Acéao declaratoria - Inexisténcia de débito -
Inversao do onus da prova - Hipossuficiéncia -
Demonstracao - Auséncia - Nao-cabimento -
Cartao de crédito - Furto - Uso indevido por ter-
ceiro - Central de atendimento - Comunicagéo -
Tempo - Assinatura - Responsabilidade
da administradora

Ementa: Acdo de inexisténcia de débito. Inversdo do
6nus da prova. Néo-cabimento. Cartdo de crédito.
Furto. Responsabilidade por compras efetuadas antes da
comunicacdo & administradora. Desconto efetuado na
conta corrente. Restituicdo devida. Devolucdo em dobro.
Descabimento.

- A inversdo do 6nus da prova deve ser deferida, téo-
somente, quando comprovada pelo consumidor a hipos-
suficiéncia técnica ou financeira.

- As compras efetuadas por terceiro com cartéo de crédi-
to furtado néo sdo de responsabilidade do seu titular,
mas da administradora, haja vista que a mesma
responde por defeito no servico, que deve ser seguro,
mormente quando a prépria administradora percebe que
as compras efetuadas nédo sdo habitualmente efetuadas
pelo cliente e quando o pedido de bloqueio do cartdo é
efetuado no mesmo dia do furto.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.07.501340-9/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Bruno Dolabella
Schmidt Paiva - Apelado: Banco ABN Amro Real S.A. -
Relator: DES. VALDEZ LEITE MACHADO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 6 de marco de 2008. - Valdez Leite
Machado - Relator.

Notas taquigréficas

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - Bruno Dolabella
Schmidt Paiva ajuizou acéo declaratéria de inexisténcia
de débito em face de Banco ABN Amro Real S.A., ale-
gando que, em virtude do extravio de seus documentos
na madrugada do dia 06.12.06, o seu cartdo de crédi-
to foi usado indevidamente por terceiros em alguns esta-
belecimentos comerciais, o que o motivou a efetuar o
blogueio do cartdo no mesmo dia.

Aduziu que, por diversas vezes, solicitou o cance-
lamento dos débitos em sua fatura; no entanto, o réu
continuou a descontar de sua conta corrente valores a
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titulo de pagamento minimo sob o argumento de "cartéo
vencido".

Asseverou que o CDC é aplicavel ao caso em
comento.

Requereu, em sede de liminar, o cancelamento dos
descontos em sua conta corrente, bem como a nédo-
incidéncia de juros no valor correspondente aos gastos
realizados por terceiros.

Requereu a inversdo do &nus da prova e a devolu-
céo em dobro do valor descontado indevidamente.

Por fim, requereu que o pedido fosse julgado
procedente, para que lhe fosse restituida a quantia de
R$ 1.078,27, que foi descontada indevidamente de sua
conta corrente.

As f. 31/40, o réu apresentou contestacdo, ale-
gando ser responsabilidade do autor o pagamento das
compras realizadas no periodo entre o furto e a comuni-
cagdo do extravio do cartdo & instituicdo financeira.

Aduziu que o CDC néo é aplicdvel ao caso em jul-
gamento.

As f. 52/55, sobreveio aos autos a r. sentenca,
em que o MM. Juiz singular julgou o pedido improce-
dente, condenando o autor ao pagamento das custas
processuais e honordrios advocaticios, que fixou em
R$ 2.000,00; no entanto suspendeu a exigibilidade do
pagamento, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50, pelo
fato de o mesmo litigar sob o pdlio da justica gratuita.

Inconformado com a r. sentenca, o autor apelou,
alegando que a r. sentenca ndo pode prosperar, uma vez
que hé a necessidade de inverséo do &nus da prova, nos
termos do CDC, a qual foi indeferida pelo MM. Juiz
monocrdatico.

Aduziu que duas provas seriam importantes para o
deslinde da questdo, quais sejam a assinatura dos ca-
nhotos de compra, que provariam que néo foi ele quem
os assinou, e a transcricdo da gravacdo telefénica do
apelado para ele, em que consta que somente naquele
momento ele tomou conhecimento de que nédo estava na
posse de seu cartdo.

Asseverou que tomou todas as providéncias
cabiveis desde que descobriu que néo estava na posse
de seu cartdo.

As f. 63/69, o apelado apresentou contra-razées,
batendo-se pela manutengdo da r. sentenca apelada.

Presentes os pressupostos de admissibilidade do
recurso, dele conheco sem preparo, uma vez que o
apelante litiga sob o pdlio da justica gratuita.

Inicialmente, observo que o apelante se insurge em
face do indeferimento de seu pedido de inversdo do énus
da prova, sob a alegacdo de que é hipossuficiente.

Analisando tal questdo, tenho que razdo néo
assiste ao apelante, pois, embora considere perfeita-
mente aplicdvel o Cédigo de Defesa do Consumidor ao
presente caso, entendo que o disposto no art. 6°, VI, do
referido diploma consumerista ndo restou atendido pelo
apelante, uma vez que ndo houve a prova nem da
verossimilhanca do que alegou, nem da condicéo de
hipossuficiente, técnica ou financeira, que o impeca de
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coletar provas dos fatos constitutivos de seu direito, de
forma irrestrita.

Ademais, quanto & inversdo do &nus da prova, esta
ndo é automdtica e ndo depende apenas da invocagdo
da condicdo de consumidor da parte, fazendo-se
necessdria, para sua determinacdo, a prova inequivoca
da verossimilhanca das alegagdes do consumidor ou
quando este for hipossuficiente (art. 6°, inciso VIII, da Lei
n° 8.078/90).

A verossimilhanca é a aparéncia da verdade, quan-
do é induvidosa a alegacdo da parte.

A hipossuficiéncia, por sua vez, decorre da dificul-
dade ou impossibilidade da parte em produzir a prova.
Na hipétese, ndo verifico qualquer impedimento para
que o autor produzisse as provas de suas alegacdes.

A propésito:

Agravo de instrumento - Acdo ordindria de revisGo de con-
trato c/c repeticdo de indébito - Cartdo de crédito - Nulidade
de cldusulas contratuais - Codecon - Inversdo do &nus da
prova - Hipossuficiéncia ndo demonstrada - Impossibilidade.
- Nas relacées regidas pelo Cédigo de Defesa do
Consumidor a inversdo do 6nus da prova nédo se faz de
forma automética, mas sim caracterizada a condicdo de
hipossuficiente da parte requerente ou da verossimilhanca da
alegagdo, consabido que consumidor ndo é sindnimo de
hipossuficiéncia nem de alegacdo verossimil. ‘A inverséo do
6nus da prova prevista no art. 6°, VIII, da Lei 8.078/90 nédo
se justifica quando o autor é capaz de produzir a prova
necessdria ao julgamento da lide, por ndo enfrentar dificul-
dade a ser compensada com o tratamento favorével ao con-
sumidor’. A inversdo é ato ope iudicis e ndo ope legis;
dessarte deve ela se acomodar em fundamentacéo bastante
porque discriciondria, e ndo se pode aprioristicamente, em
nosso direito processual civil, proceder a distribuicdo do
encargo de provar (extinto TAMG, Agravo de Instrumento n®
370.665-8, 1¢ Cémara Civel - Relator Juiz Gouvéa Rios, |.
em 27.08.2002).

Sendo assim, considero que realmente incabivel a
inversdo do énus da prova ao caso em comento.

Ocorre que, apesar de enfender pelo descabimen-
to da inverséo do 6nus da prova, entendo que, pelas
provas acostadas aos autos, é possivel se decidir a ques-
tdo, e, analisando o mérito propriamente dito, tenho que
razdo assiste ao autor, se nGo vejamos.

O autor se insurge em face da r. sentenca que jul-
gou improcedente seu pedido de restituicGo da quantia
paga em virtude de compras realizadas por terceiros com
seu cartdo de crédito.

No caso dos autos, o autor, ora opelonfe, teve seu
cartdo extraviado na madrugada do dia 06.12.06 e, na
manh& do mesmo dia, conforme afirma o préprio réu,
esse ligou para o autor "informando que seu cartdo havia
sido usado para pagamento de valores que habitual-
mente ndo fazia" (f. 31).

Com o envio da fatura do cartdo de crédito ao
autor, o mesmo verificou a cobranca das compras que
ndo havia efetuado quando seu cartdo foi furtado.
Assim, efetuou o pagamento das compras que afirmou
ter efetuado anteriormente a referido furto; no entanto a
cobranca referente &s compras foi descontada na conta
corrente do autor, conforme se observa de f. 19/20.



Observa-se que o banco réu percebeu que havia
irregularidade no cartéo de crédito do autor, por cons-
tatar no mesmo compras em valores que o autor ndo cos-
tumava efetuar; assim, o mesmo percebeu que seu cartdo
realmente havia sido furtado, tendo providenciado bole-
tim de ocorréncia (f. 14/16) e solicitado o bloqueio do
cartdo; portanto, entendo que cabe ao réu arcar com as
despesas que autorizou de forma indevida, pois, se debi-
ta, em conta corrente do titular, vitima de furto, o valor
das despesas autorizadas indevidamente, de que, con-
forme dito, ele préprio desconfiou, incorre em erro, pelo
que deve devolver o que cobrou indevidamente e reparar
a leséo ao patriménio ideal a que deu causa.

Os prejuizos experimentados pelo autor em razéo
das compras efetuadas com o seu cartdo de crédito por
terceiro devem ser assumidos pelo réu, e ndo pelo autor,
pois houve falha no servico prestado por aquele, sendo
que, conforme acima dito, aplica-se & espécie o Cédigo
de Defesa do Consumidor, e a atitude do réu, acima
descrita, que lancou valores na fatura do consumidor e
posteriormente descontou tais valores em sua conta cor-
rente, referentemente a compras nédo identificadas pelo
consumidor, indubitavelmente constitui  falha na
prestacdo do servico pela instituicdo financeira, devendo
ser aplicado ao caso em julgamento o art. 14 do CDC.

O art. 14 do CDC dispse: “O fornecedor de
servicos responde, independentemente da existéncia de
culpa, pela reparacdo dos danos causados aos consu-
midores por defeitos relativos & prestacdo dos servicos,
bem como por informacées insuficientes ou inadequadas
sobre sua fruicdo e riscos”.

Por sua vez, o § 3° do mencionado artigo esta-
belece que o fornecedor de servicos sé ndo serd respon-
sabilizado quando provar que: “I - tendo prestado o
servico, o defeito inexiste; Il - a culpa exclusiva do con-
sumidor ou de terceiro”.

No caso dos autos nenhuma das hipéteses acima
transcritas ocorreu, portanto aplica-se a responsabili-
dade objetiva ao presente caso.

O servico presume-se defeituoso quando é mal
apresentado ao publico consumidor (inciso 1), quando
sua fruicdo é capaz de suscitar riscos acima do nivel de
razodvel expectativa (inciso Il), bem como, quando, em
razdo do decurso do tempo, desde a sua prestacéo, é de
se supor que ndo ostente sinais de envelhecimento
(inciso ).

Assim, em funcéo da responsabilidade objetiva do
prestador de servico, fixada no CDC, impde-se reconhecer
o direito do autor de ver declarada a inexisténcia dos
débitos assumidos por terceiro com seu cartdo de crédito,
haja vista que foge da expectativa ordindria de qualquer
consumidor arcar com custos pelos quais néo foi respon-
sdvel, constituindo dnus da administradora do cartéo zelar
pela seguranca dos usudrios de seus servicos.

Claudia Lima Marques elucida a respeito:

Enquanto o direito tradicional se concentra na acdo do
fornecedor do servico, no seu fazer, exigindo somente

diligéncia e cuidados ordinérios, o sistema do CDC, basea-
do na teoria da func@o social do contrato, concentra-se no
efeito do contrato. O efeito do contrato é a prestagdo de
uma obrigacdo de fazer, de meio ou de resultado. Este
efeito, este servico prestado, é que deve ser adequado para
os fins que 'razoavelmente deles se esperam' |...).

(...). O recurso usado pelo CDC de instituir uma nogéo de
vicio do servico facilitard a satisfacdo das expectativas legiti-
mas dos consumidores também nos contratos de servicos,
pois obijetiva os critérios juridicos para determinar se hd ou
ndo falha na prestacdo do fornecedor (MARQUES, Cléudia
Lima. Contratos no Cédigo de Defesa do Consumidor. 4.
ed., Revista dos Tribunais, p. 998-999).

Com efeito, chega a ser risivel o argumento de que
o autor, ora apelado, é responsdvel por ter sido vitima de
ilicito penal perpetrado por terceiro, furto de documen-
tos, seguido de indevida utilizacéo de cartdes de crédito.

Néo bastasse a experiéncia a demonstrar, infeliz-
mente, ser cada vez mais comum este tipo de ocorréncia
nas grandes cidades, ndo hd o minimo indicativo de que
o autor tenha, propositalmente, se colocado em situacdo
apta a facilitar a acéo do meliante e, mais, que tenha
auferido qualquer vantagem com o evento em tela; ao
contrério, o préprio réu achou estranho compras em va-
lores muito elevados no cartdo do autor, tanto é que
ligou para o mesmo, questionando-o, conforme supra-
citado, o que corrobora o fato de o cartéo ter realmente
sido furtado e utilizado por terceiro.

Outrossim, é certo que aquele que vé& furtados
todos os seus documentos pessoais experimenta uma
certa perplexidade e ansiedade, naturais da situacéo, na
medida em que terd que adotar uma série de diligéncias
a fim de evitar o uso indevido destes, mormente no que
se refere & elaboragdo de ocorréncia policial, comuni-
cacdo aos érgdos de protecdo ao consumidor, cancela-
mento de cheques, cartdes de crédito e correlatos.

Invidvel se pretender do consumidor que a comuni-
cacdo do furto a todos os prestadores de servico da drea
de crédito se dé de imediato, tdo logo ocorra o ilicito,
motivo pelo qual ndo deve vingar o argumento de que a
administradora de cartdo de crédito ndo se responsabi-
liza por compras efetuadas anteriormente & comuni-
cagdo de furto, devendo haver um prazo razodvel, o que
no caso ocorreu, sendo que as compras questionadas
foram efetuadas na madrugada do dia 06.12.06, tendo
o autor solicitado o cancelamento no mesmo dia pela
manhé, e, frise-se, através de ligacdo efetuada pelo
préprio réu, que também questionou tais compras.

Ora, se o préprio réu percebeu que as compras
ndo foram efetuadas pelo autor, ndo deveria, apds,
cobrar o valor referente ds mesmas, descontando tal
valor na conta corrente do autor.

Embora se exija certa destreza nessa comunicacéo,
o interregno de tempo nédo pode ser fixado aleatoria-
mente, ao sabor da conveniéncia do fornecedor, sob
pena de invalidar o direito que assiste ao consumidor.

Dessarte, ainda que se diga que ndo houve comu-
nicacdo imediata do furto pelo apelante, a responsabili-
dade da administradora de cartdo de crédito néo resta
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elidida, pois um dos riscos que assume ao exercer a ativi-
dade lucrativa que constitui seu objeto social é o de res-
ponder pelo uso indevido de seu servico.

Demais disso, a alegacdo de responsabilidade do
titular do cartéo até a comunicacéo da ocorréncia de
furto deve ser compreendida de forma que a obrigacéo
do consumidor seja a de relatar o evento tdo logo dele
tome conhecimento, haja vista que implicaria manifesto
abuso de direito da administradora permitir que o con-
sumidor seja responsabilizado por ocorréncia da qual
ndo teve culpa e cuja comunicacdo ndo podia efetuar
antes da utilizacdo do cartdo por terceiros, por desco-
nhecer o furto, sendo de curial saber que a subtracao de
bem alheio de forma sorrateira é muito comum em nos-
sos grandes centros urbanos, dele tomando ciéncia a viti-
ma apenas quando necessita de seus documentos,
cheques ou cartdes de crédito para algum mister.

Assim, tenho que o réu deve arcar com os valores
atinentes as compras efetuadas no cartdo de crédito do
autor por terceiros.

E da jurisprudéncia:

Cartdo de crédito - Furto - Responsabilidade por compras
efetuadas antes do momento da comunicagdo & admi-
nistradora - Clausula que debita ao cliente a responsabili-
dade pelas operagées efetuadas com o cartdo até o momen-
to da comunicacdo do furto pelo cliente sé pode ser enten-
dida como exigente de comunicacédo tdo logo percebido o
delito. Interpretacéo diversa conduz & presenca de obrigacéo
infqua e vantagem exagerada na cldusula em questdo, per-
passando-a do vicio de nulidade, & luz do art. 51, IV, do
CDC, além de ferir os principios consumeristas (inciso XV),
transferindo ao consumidor o risco do empreendimento da
administradora, que também envolve os comerciantes con-
veniados, os quais detém obrigagées na operacdo, especial-
mente a de conferir a identidade e a assinatura do cliente,
no momento de uma compra (TJRS - Ac n® 70002009215 -
9% Cam. Civ. - Rel.® Des.® Rejane Maria Dias de Castro Bins
-j.em 11.04.01).

Se o consumidor, tGo logo percebeu a falta do cartdo, comu-
nicou o furto & instituicdo financeira, néo é responsdvel pelo
pagamento das compras realizadas por terceiros (TIMG -
14¢ Cam. Civ. - AC n° 2.0000.472487-4/000 - Rel.® Des.®
Heloisa Combat - j. em 28.04.05).

Certo é que as compras efetuadas por terceiro com cartdo
de crédito furtado néo séo de responsabilidade do seu fitu-
lar, mas sim da administradora, bem como das lojas em que
foram as transagées efetuadas, haja vista que responde a
primeira objetivamente por defeito no servico, que deve ser
seguro, ao passo em que as segundas respondem por terem
agido com culpa, néo conferindo a identidade do portador
do cartdo, bem como a assinatura langada no recibo (TAMG
- 6% Cam. Civ. - AC n® 2.0000.00.444517-6/000 - Rel.
Des. Didimo Inocéncio de Paula - j. em 25.11.04).

Civil - Consumidor - Acédo declaratéria - Nulificacdo de
débitos - Cartdo de crédito - Furto - Uso indevido por terceiro
- Comunicagéo & central de atendimentos - Tempo -
Assinatura - Responsabilidade. - Invidvel se pretender do
consumidor que a comunicagdo do furto a todos os presta-
dores de servico da drea de crédito se dé de imediato, tdo
logo ocorra o ilicito. Hipétese na qual a comunicagdo & cen-
tral de atendimentos do réu se deu em tempo satisfatério,

194 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 58, n° 183, p. 43-242, out./dez. 2007

cerca de 17 horas apés o furto. Se a assinatura lancada no
momento da compra ndo é do titular do cartdo, invidvel
reconhecer-se a responsabilidade deste pelo débito cor-
respondente. Eventual atuacdo equivocada dos comerciantes
afiliados é questdo a ser resolvida internamente, com a
administradora da bandeira ou com os préprios estabeleci-
mentos faltosos e ndo afasta a responsabilidade do réu,
como fornecedor que &, perante o consumidor. Apelagdo
ndo provida (TIMG - 10 Cam. Civ. - AC n°® 1.0024.04.
465091-9/001 - Rel. Des. Alberto Vilas Boas - |. em
29.03.07).

No que tange ao pedido de repeticdo do indébito,
considero que razdo ndo assiste ao apelante, pois a resti-
tuicdo néo se coaduna dobrada, porque néo se vislum-
bra in casu a prética dolosa da cobradora ou pelo
menos acgdo gravemente culposa, ndo tendo sido
demonstrada a md-fé do apelado a objetar a pena pecu-
nidria em estudo (SUmula 159/STF).

Diante do exposto, dou parcial provimento ao
recurso, para determinar que o réu devolva ao autor a
quantia de R$ 1.078,27, referente aos descontos efetua-
dos na conta corrente do mesmo, concernente a compras
efetuadas em seu cartdo de crédito por terceiros. Deter-
mino que & referida quantia seja acrescida correcdo mo-
netdria, pelos indices da CGJ/MG, a partir do desapos-
samento da importéncia e acrescida de juros de 1% ao
més, a partir da citacdo. Condeno o réu ao pagamento
de 70% das custas processuais e honordrios advocaticios,
que fixo em R$ 1.000,00, e o autor ao pagamento dos
30% restantes, referentes ds custas processuais e ho-
nordrios advocaticios, no valor de R$ 300,00; no entan-
to, suspendo a exigibilidade do pagamento com relacéo
ao autor, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50, pelo
fato de o mesmo litigar sob o pdlio da justica gratuita.

Condeno o réu ao pagamento de 70% das custas
recursais e o autor ao pagamento dos 30% restantes,
observando-se quanto ao autor o disposto no artigo
supracitado.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EVANGELINA  CASTILHO DUARTE e
ANTONIO DE PADUA.

Sumula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.



